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Sessão de 13 de fevereirqie 19 .8.4.	 ACORDÃO N° .101:-74.  9_99-

Recurso n° : 88.048 - IRPJ - EX: 1983

Recorrente : TRANSPORTES GETÚLIO VARGAS LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO (RS)

IRPJ - DUODÉCIMOS - Deverão ser consi-
derados para o seu cálculo o montan-
te do IMPOSTO e PIS.

IRPJ - MULTA PELA AUSÊNCIA OU INSUFI-
CIÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE DUODÉCIMOS.
Deverá incidir sobre o imposto e PIS
que, afinal, forem efetivamente consi-
derados devidos no exercicio.

V1stos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRANSPORTES GETOLIO VARGAS LTDA.:

ACORDAM OC Membros da Primeira Cara do Primeiro Con

' genle 4e entrtBui-\nte $', Por unanimidade de 'votos, dar provimento ao

recurae

Á
-,	 A	 ~ il _

aalA d1515 ' =5-6e ',. ODFL . em 13 de fevereiro de 1984

4)4 1/0/ i/
AMADOR 0 '1' ' -dt * RNÂNDEZ	 - PRESIDENTE

01, , ..i•Ler-_ 'T*.lt,,
-- RELATORf,
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LUIZ DI N ' l it ta 	 e% IVE • A DE MORAES	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:1 6 FEV 1989	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

CALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILE0eBRAZ JANUÃRIO PINTO. Ausente o

Conselheiro FERNANDO etcERo vELLoso.
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RECORRENTEN9: TRANSPORTES GETOLIO VARGAS LTDA.

RELATCSRI O

TRANSPORTES GETÚLIO VARGAS LTDA., firma com sede na

Cidade de Getúlio Vargas (RS), recorre tempestivamente para este

Conselho contra decisão do Senhor Delegado da Receita Federal em

Passo Fundo (RS), através da qual foi parcialmente confirmado o

lançamento do Imposto de Renda do exercício de 1983.

2. Consoante Auto de Infração de fls. 01, o contribuin

te acima identificado deixou de proceder ao recolhimento dos duode

cimos do Imposto de renda a que estava obrigado, na forma previs-

ta no Decreto-lei n9 1.967/82 ocasionando a cobrança ex oficio do

valor correspondente ao valor de 158,01 ORTNs de imposto, multa de

, 50% e juros de mora.

3. Em sua impugnação de fls. alega que recolheu o va-

lor do imposto correspondente a 81,98 ORTNs e respectivos acresci-

mos legais, por entender ser este o valor total do imposto devido

pela empresa no exercício de 1983, juntando os - D-APFs de fls.06/08,

insurgindo-se contra a aplicação da multa de 50% sobre o valor cor

respondente a 158,01 ORTNs.

4. Assim se are04..\ge-gtg gutp~e, "Laggdang =de prtne4ga 4.11.9tgb,

cia A - z Decisão de fls. 16/17 ao manter parcialmente o lançamen

to:,/

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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"CONSIDERANDO que o contribuinte não efetuou
o recolhimento dos duodécimos a que estava obriga-
do, na forma do art. 79 do Decreto-lei n9 1.967/82,
ficando sujeito, portanto, â multa de lançamento
de ofício, prevista nos artigos 16 e 18 desse di-
ploma legal, combinados com o art. 728, II do Regu
lamento, aprovado pelo Decreto n9 85.450180, calou
lada sobre a totalidade das parcelas não antecipa-
das, e não apenas sobre o imposto efetivamente de-
vido;

CONSIDERANDO, por outro lado, que deve ser ex
clulda da exigência a parte relativa â diferenç -a-
entre a importância calculada no Auto de Infração
C158,01 ORTN-fls. 011 e o realmente devido no exer
cicio (81,98 ORTN-fls. 111, conforme declaração d-e-
rendimentos apresentada em 18.05.83 (fls. 09114) ,
tendo em vista o total pagamento deste último, in-
clusive com os respectivos e proporcionais acresci
mos de multa e juros de ofício,

JULGO PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, para
excluir da exigência o valor correspondente a
76,03 ORTN de imposto, correspondente à diferença
entre o exigido no Auto de Infração e o devido e
pago no exercício, e manter a cobrança da diferen-
ça da multa de lançamento de ofício, devida	 nos
termos do art. 16 do Decreto-lei número 1.967/82
combinado com o art. 728, II do RIR/80 (Dec.85.45(
inl,remanescendo, em conseqüência, a exigência
do seguinte crêdito tributârio:

I - multa no valor correspondente a 38,020RIN,
a serem convertidas para cruzeiros, pelo valor a
tualizado desta no mês da efetivação do pagamento,
passível de redu2ão de 50%, se pago e débito no
prazo da intimação;

rr - juros demora de 1% ao a-nes-calendário ou
fração, de acordo com o art, 726 do Regulamento a-
provado pelo Decreto n9 85.450,180_, combinado com
os arts. 18 e 26 do Decreto-lei n9 1.967182, sobre
a multa de 38,02 ORTN, calculados â data do efeti-
vo pagamento."

4.	 S'egue-se âs fls. 25)28 o tempestivIre t, so para

este Colegiado, cujas raz8es são lidas em Plenãriog
,

É o relatõxio.
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VOTO- -

Conselheiro RAUL PIMENTEL, RELATOR:

O artigo 13 do Decreto-lei n9 1.967/82 faculta ao

contribuinte estimar o valor dos duodécimos com base na projeção

do lucro do exercicio, nos seguintes termos:

"Art. 13. É facultado ã pessoa juridica:
I - recolher a parcela mensal de antecipação ou

de duodécimo a que se refere o art. 10, calculada ,
em número de ORTN, ã razão de 1/12 avos do imposto
e adicional estimados com base no lucro do exerci—
cio;" (grifamos)

Evidentemente que qualquer estimativa está sujeita

a desvios ou erros de projeçOes, dal a lei penalizar o sujeito pas-
sivo com as sançOes previstas no artigo 16 do Decreto-lei número

1.967/82, para as eventuais faltas ou insuficiências de recolhimen

to.

Sendo certo presumir-se que o sujeito passivo não es

timaria o duodécimo em montante superior ao devido, pode ocorrer

que o contribuinte nada recolha a titulo de duodécimo, presumindo-

-se, neste caso, que estimou não ter lucro tributável no exerci-

cio. Tal fato, todavia, não obsta a que recolha o tributo devido nas

mesmas parcelas como se o cálculo exato fora, ficando, todavia

sujeito aos juros de _a e a multa de lançamento ex officio sobre-
os duodécimos calculados com base no imposto e PIS efetivamente de

vido no exercicio a que eles se referem(quando já conhecido, como

ocorre na especie dos autos).Cabé ainda esclarecer que a multa de-

verá ser reduzida em 50% (cinqüenta por cento), quando o recolhi-

mento se efetuar antes de esgotado o 2=2 de recurso para o Conse-
lho.

Por outro lado canoa multa proporcional e os juros

de mora não podem ter como base de cálculo valor superior ao tribu-

to que, afinal, or , onsiderado devido no exercicio, dou provimen-

to ao recurso.A.„1
	 WHimir 

Nf, 0111b.imE "EL, Relaaor.
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